
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 373.887 - SC (2016/0262834-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : BRYAN LEONARDO DOS SANTOS GONCALVES DA ROSA 

(PRESO)
EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. DUAS CAUSAS DE 
AUMENTO DE PENA. ACRÉSCIMO EM FRAÇÃO SUPERIOR 
A 1/3. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DESTA 
CORTE. ILEGALIDADE DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade. 

2. "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes" - enunciado n. 443 da Súmula desta Corte. 

3. Na hipótese, o aumento da pena ocorreu em fração superior a 1/3, 
em razão da quantidade de majorantes, sem a indicação de 
fundamentação concreta e idônea, que demonstre ter a conduta do 
paciente desbordado para um comportamento mais grave, além do já 
definido no tipo penal, a evidenciar a necessidade de aplicação da 
fração mínima. 

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
reduzir as penas aplicadas ao paciente em razão da prática do delito 
de roubo para 5 anos e 4 meses de reclusão e 13 dias-multa, mantido 
o regime inicial semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 373.887 - SC (2016/0262834-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : BRYAN LEONARDO DOS SANTOS GONCALVES DA ROSA 

(PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

BRYAN LEONARDO DOS SANTOS GONÇALVES DA ROSA contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (EDcl na Apelação n. 

0005851-84.2015.8.24.0008/50000).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 5 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e multa, pela 

prática do crime previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal (e-STJ fls. 

305/322). 

Irresignadas, acusação e defesa interpuseram apelações, oportunidade em 

que o Ministério Público pediu a condenação do paciente pela prática do crime de porte de 

arma, em concurso material com o crime de roubo reconhecido na sentença, enquanto a 

defesa pleiteou a absolvição do paciente, por ausência de provas, ou, subsidiariamente, a 

desclassificação para o delito de receptação. Entretanto, ambos os recursos foram improvidos 

(e-STJ fls. 430/442).

Em sede de embargos de declaração, a defesa suscitou vício de omissão no 

julgamento da apelação, que não corrigiu, de ofício, suposta ilegalidade praticada pelo Juízo 

sentenciante na terceira fase da dosimetria da pena. Os embargos opostos foram rejeitados, 

mas o tema foi efetivamente enfrentado pelo Tribunal a quo, que concluiu pela adequação da 

pena aplicada (e-STJ fls. 444/447), em acórdão assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL. 
CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2º, I E II, DO CP). ACÓRDÃO 
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PROFERIDO POR ESTA CÂMARA CRIMINAL NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECURSO. ALEGADA OMISSÃO INDIRETA NO 
TOCANTE À FRAÇÃO DE 3/8 EMPREGADA NA TERCEIRA ETAPA 
DA DOSIMETRIA DA PENA. TESE NÃO VENTILADA NO APELO. 
PEDIDO NÃO MANIFESTAMENTE CABÍVEL. ADEMAIS, MATÉRIA 
DEVIDAMENTE ENFRENTADA PELO TOGADO. NÃO 
CONHECIMENTO DOS EMBARGOS.

No presente mandamus (e-STJ fls. 1/7), a impetrante sustenta que o 

acórdão impugnado impôs constrangimento ilegal, pois a rejeição dos embargos de declaração 

ensejou a manutenção de ilegalidade na aplicação de fração superior a 1/3, na terceira fase da 

dosimetria, sem fundamentação idônea. Afirma que a pena foi aumentada em 3/8 com base 

exclusiva no número de majorantes, o que contraria a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça. 

Ao final, liminarmente e no mérito, pede a redução da pena do paciente. 

O pedido liminar foi indeferido (fls. 499/501).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem de 

ofício (fls. 509/511).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 373.887 - SC (2016/0262834-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, HC n. 

287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 4ª Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 

10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 

26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

A Defensoria Pública, no presente writ, objetiva a realização de nova 

dosimetria da pena, com a redução da fração de aumento de pena, na terceira fase, para o 

mínimo de 1/3, em razão da incidência de duas majorantes. 

Como é cediço, no tocante à dosimetria da pena, sabe-se que a sua revisão, 

na via do habeas corpus, é possível somente em situações excepcionais, de manifesta 

ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos 

circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC 304083/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta 

Turma, DJe 12/3/2015).
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O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o critério para 

a exasperação da pena, em razão das causas de aumento no crime de roubo, na terceira fase 

da dosimetria, não deve ser apenas matemático, mas subjetivo, a ser evidenciado pelas 

circunstâncias do caso concreto. 

O referido entendimento foi expresso no enunciado n. 443 da Súmula desta 

Corte, segundo o qual:

O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

Em relação às majorantes do roubo, as instâncias ordinárias fixaram o 

aumento da pena nos seguintes termos:

Estão presentes as causas especiais de aumento de pena, 
consistentes no emprego de arma e concurso de agentes (art. 157, 
§2º, inciso I e II, CP). Registre-se que a execução do crime de 
roubo na companhia de outro agente tem um poder intimidatório 
consideravelmente superior do que se fosse praticado por apenas 
uma pessoa. O uso de arma aumenta o risco ao bem jurídico 
tutelado.

Por essas circunstâncias, que aumentam a reprovabilidade da 
conduta, aumenta-se a pena em 3/8, resultando em 5 anos e 6 meses 
de reclusão, e 13 dias-multa (sentença - fl. 321).

Na hipótese, entretanto, o juiz a quo atendeu a aludida orientação, 
na medida em que fundamentou, suficientemente, a necessidade da 
exasperação da pena em 3/8 (três oitavos), em razão da presença 
de duas circunstanciadoras.

Ao justificar sua decisão, asseverou o togado que:

[...] Estão presentes as causas especiais de aumento de pena, 
consistentes no emprego de arma e concurso de agentes (art. 157, 
§2°, inciso I e II, CP). Registre-se que a execução do crime de 
roubo na companhia de outro agente tem um poder intimidatório 
consideravelmente superior do que se fosse praticado por apenas 
uma pessoa. O uso de arma aumenta o risco ao bem jurídico 
tutelado. Por essas circunstâncias, que aumentam a reprovabilidade 
da conduta, aumenta-se a pena em 3/8. [...] (p. 313).

Dessa forma, vê-se que a sentença pontuou o temor causado pelo 
uso da arma de fogo e a relevância do concurso de agentes para o 

Documento: 1566811 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  6 de 4



 
 

 
êxito da empreitada.

Portanto, não há dúvida de que houve fundamentação concreta a 
amparar o aumento da pena na proporção aplicada (3/8) (acórdão - 
fl. 446).

Conforme se extrai dos trechos acima transcritos, as instâncias ordinárias, ao 

aumentarem a pena, na terceira fase da dosimetria, deixaram de evidenciar de que forma a 

conduta do paciente desbordou para um comportamento mais grave, além do já definido no 

tipo penal, fundamentação concreta que justificaria a majoração da sanção em fração superior 

ao mínimo de 1/3. No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
PERSONALIDADE. EMPREGO DE ARMA. APREENSÃO E PERÍCIA 
DO ARTEFATO. DESNECESSIDADE. EXASPERAÇÃO SUPERIOR 
A 1/3. CARÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA/STJ 443. 
REGIME FECHADO MOTIVADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

2. Hipótese em que a reprimenda foi estabelecida acima do piso 
legal em virtude da personalidade do réu, pois este, beneficiado 
com saída temporária enquanto descontava pena em regime 
semiaberto, não retornou ao estabelecimento prisional, tendo 
permanecido foragido até ser preso em razão da prática delitiva 
apurada nos autos do processo criminal em exame. Decerto, tal 
fundamento revela-se idôneo para a majoração da pena-base, 
porquanto denota a personalidade desvirtuada do agente. 
Precedentes.

3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 
do julgamento dos Embargos de Divergência n. 961.863/RS, firmou 
o entendimento de que é despicienda a apreensão e a perícia da 
arma de fogo, para a incidência da majorante do § 2º do inc. I do 
art. 157 do CP, quando existirem, nos autos, outros elementos de 
prova que comprovem a sua utilização no roubo, como na hipótese, 
em que há farta prova testemunhal atestando o seu emprego.
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4. A sentença aplicou fração superior a 1/3 (um terço) para 
majorar a pena apenas em razão das duas causas de aumento 
reconhecidas, sem apoio em elementos concretos do delito, o que 
contraria o disposto na Súmula 443 desta Corte: "O aumento na 
terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes." 

5. Malgrado a gravidade abstrata do crime de roubo duplamente 
majorado não permita a imposição do regime mais gravoso do que 
o indicado pelo quantum  de pena corporal estabelecido, fixada a 
pena-base acima do mínimo previsto no preceito secundário do tipo, 
por ter sido valorada negativamente circunstância do art. 59 do 
Estatuto Repressor Penal, não se revela desproporcional a 
imposição do regime fechado para o desconto inicial da 
reprimenda. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão 
somente para determinar que o Juízo das Execuções proceda à 
nova dosimetria da pena, considerando o aumento de 1/3 pela 
incidência das duas majorantes do crime de roubo (HC 298.019/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
06/12/2016, DJe 12/12/2016).

HABEAS   CORPUS   IMPETRADO   EM  SUBSTITUIÇÃO  A  
RECURSO  PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO   DA   VIA  ELEITA.  
ROUBO  DUPLAMENTE  CIRCUNSTANCIADO. INSURGÊNCIA  
CONTRA  A  FRAÇÃO DE AUMENTO DE 3/8 PELAS 
MAJORANTES DO EMPREGO  DE  ARMA  E  DO CONCURSO DE 
AGENTES. CRITÉRIO QUANTITATIVO. FUNDAMENTAÇÃO  
INIDÔNEA.  REDUÇÃO  PARA  1/3.  PENA  REDIMENSIONADA. 
INTELIGÊNCIA   DA   SÚMULA   443/STJ.   REGIME   PRISIONAL   
FECHADO ESTABELECIDO  COM  FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL  E  
PACIENTE  REINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo  Tribunal  Federal,  passou  a não admitir o 
conhecimento de habeas  corpus  substitutivo  de recurso previsto 
para a espécie. No entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado 
na inicial, tendo em vista  a possibilidade de se conceder a ordem 
de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

-  Consoante  a  Súmula n. 443 deste Superior Tribunal de Justiça, o 
aumento  na  terceira  fase  de  aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado  exige  fundamentação concreta, não sendo 
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suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.

-  Na  hipótese, o aumento da pena na fração de 3/8 ocorreu em 
razão da  quantidade  das  majorantes,  sem  a  indicação de 
fundamentação concreta,  a  evidenciar  constrangimento  ilegal,  o  
que  impõe  a necessidade  de redimensionamento da pena, com a 
aplicação da fração mínima de aumento.

-  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de que é 
necessária, para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação 
de motivação  concreta,  fundada nas circunstâncias judiciais 
previstas no  art.  59  do  Código  Penal,  na  primariedade  do  
acusado e na gravidade  efetiva  do  delito,  evidenciada  esta 
última pelo modus operandi do crime.

-  Segundo  o  enunciado  n.  440  da  Súmula  desta Corte, fixada a 
pena-base  no  mínimo  legal,  é  vedado o estabelecimento de 
regime prisional  mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta, com  base  apenas na gravidade abstrata do delito. 
Na mesma esteira, as Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal.

-  Hipótese  em  que  o  paciente  não  faz  jus  ao  regime inicial 
semiaberto,  diante  da fixação da pena-base acima do mínimo legal 
e da reincidência, razão pela qual correto o estabelecimento do 
regime fechado, nos termos do art. 33, §3º, e do art. 59, ambos do 
CP.

-  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida ex officio, 
apenas para  reduzir  a  pena  do paciente para 7 anos, 3 meses e 3 
dias de reclusão, mantido o regime inicial fechado (HC 373.802/SP, 
de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
28/11/2016).

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE. INQUÉRITOS E AÇÕES 
PENAIS EM ANDAMENTO. SÚMULA 444 DO STJ. 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. MENORIDADE. QUANTUM DE 
REDUÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N. 443 DO STF. REGIME INICIAL FECHADO. 
ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. É da jurisprudência deste Tribunal que, em respeito ao princípio 
da presunção de não culpabilidade, inquéritos policiais ou ações 
penais em andamento não se prestam a majorar a pena-base, a 
título de indicador de maus antecedentes, de conduta social 
negativa ou de a personalidade do agente ser voltada para o crime. 
Inteligência do Enunciado Sumular n. 444 do STJ, segundo o qual 
"É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em 
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curso para agravar a pena-base".

2. O Juiz de primeira instância utilizou-se de ação penal em 
andamento para atribuir valor negativo às circunstâncias da 
conduta social, dos antecedentes e da personalidade. Há registro 
de uma ação em que, embora haja informação de condenação 
contra o paciente, não consta o trânsito em julgado.

3. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
aumento ou redução de pena a serem aplicados em razão das 
agravantes e das atenuantes genéricas, respectivamente. A doutrina 
e a jurisprudência têm se orientado no sentido de que cabe ao 
magistrado, dentro do seu livre convencimento e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, escolher a fração de aumento de 
pena pela incidência da agravante, em observância aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.

4. Há constrangimento ilegal quando verificado que as instâncias 
ordinárias procederam à redução em 3 meses, na segunda fase da 
dosimetria, pela incidência da atenuante da menoridade relativa do 
réu - valor desproporcional em relação ao aumento da pena-base, 
pela incidência de uma circunstância judicial considerada negativa 
-, sem indicar fundamentação concreta.

5. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes. Súmula n. 443 do STJ.

6. As instâncias ordinárias, não obstante hajam particularizado o 
fato de o delito ter sido praticado com emprego de arma de fogo e 
em concurso de agentes, não apontaram nenhum elemento dos 
autos (modus operandi, por exemplo) que, efetivamente, 
evidenciasse real necessidade de exasperação da pena na terceira 
fase da dosimetria, no patamar estabelecido. Ressalva do relator.

7. Fixada a quantidade da sanção devida a quem, 
comprovadamente, violou a norma penal, compete ao juízo natural 
da causa indicar, de maneira motivada e com base nos dados 
concretos dos autos, qual o regime inicial adequado para o 
cumprimento da reprimenda, não sendo possível coarctar-lhe a 
consideração de fatores que, associados e complementares à 
dogmática penal, indiquem como necessária, para o alcance dos 
fins da pena, a imposição de regime mais gravoso do que indicaria 
a mera correspondência da quantidade da pena à previsão legal.

8. Tanto o Juízo monocrático quanto a Corte de origem apenas 
indicaram a gravidade abstrata do delito de roubo e consideraram 
a valoração negativa da circunstância judicial, ora reconhecida 
como ilegal, o que tampouco serve para motivar o regime fechado.

9. A ausência de peculiaridades específicas do roubo majorado 
nulifica a imposição de regime prisional mais gravoso, por violação 
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dos enunciados das Súmulas n. 440 do STJ e 718 e 719 do STF. 
Ressalva do relator.

10. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para reduzir a pena-base ao mínimo legal, reconhecer a ilegalidade 
na redução da pena em relação à menoridade relativa do réu, 
adotar o patamar de 1/3 para o aumento da reprimenda procedido 
na terceira etapa da dosimetria, resultando a pena definitiva do 
paciente em 5 anos e 4 meses de reclusão e 13 dias-multa, a ser 
cumprida no regime inicial semiaberto (HC 228.310/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
03/03/2016, DJe 11/03/2016).

Assim, necessária a realização de nova dosimetria.

Na primeira e na segunda etapas, ficam mantidas as penas estabelecidas 

pelas instâncias ordinárias para o delito de roubo. Na terceira fase, aplico a fração mínima de 

1/3 em razão da incidência das duas causas de aumento e fixo a pena em 5 anos e 4 meses 

de reclusão e 13 dias-multa.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. Contudo, 

concedo a ordem, de ofício, para reduzir as penas impostas ao paciente, apenas para o delito 

de roubo, para 5 anos e 4 meses de reclusão e 13 dias-multa, mantido o regime inicial 

semiaberto.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0262834-6 HC 373.887 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00058418420158240008  20150898346  58418420158240008

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : BRYAN LEONARDO DOS SANTOS GONCALVES DA ROSA (PRESO)
CORRÉU    : VALDENIR DA SILVA CORREIA 
CORRÉU    : GILMAR DE CORREIA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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